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INSTITUI O DIA ESTADUAL DE VALORIZAÇÃO DOS
PROFISSIONAIS DE SAÚDE A SER LEMBRADO
ANUALMENTE NO DIA 07 DE ABRIL.

 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Fica instituído o “ Dia Estadual de Valorização dos Profissionais de Saúde”, a ser comermorado
anualmente no dia 07 de Abril .

Paragráfo único. O “Dia Estadual de Valorização dos Profissionais de Saúde” tem como objetivo
reconhecer e valorizar, perante a sociedade civil e o Poder Público os serviços prestados por esses
profissionais para toda população do Estado do Ceará.

Art. 2° A data ora instituída passará a constar do Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará.

Art.3 ° O Poder Público poderá apoiar a realizações de debates, seminários, e palestras nas escolas,
universidades, praças, teatros e equipamentos públicos sobre a importância da profissão dos
profissionais de saúde e sua devida sua valorização.

Art. 4º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões em 12 de julho de 2021

 

 

Guilherme Landim
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Deputado Estadual

 

 

Justificativa

O presente projeto de lei que visa instituir, no âmbito do Estado do Ceará, o dia de “Valorização dos
Profissionais de Saúde” homenageando as mais diversas categorias que integram esse rol, onde sua
principal função é de salvar vidas.

Em tempos de pandemia, não existe momento mais oportuno para demostrarmos nossas mais sinceras
gratidão a esses profissionais que tem se mostrados incansáveis ao combate do COVID-19.

Sua valorização seja perante a sociedade ou pelo Poder Público é de extrema importância por conta da
função social que a atividade profissional desses trabalhadores tem. Devendo assim ser fomentada
visando cada vez mais nossos jovens e futuros profissionais ingressarem nessa tão respeitável e digna
carreira, indepedente da função.

Portanto não resta dúvida sobre a relevância do serviço essencial desempenhado por esses profissionais,
seja em momentos de calmaria ou em momentos de calamidades, estão sempre a disposição da
sociedade para salvar vidas.

 Assim, demostrando a relevância da matéria, e na certeza de sua aprovação, inclusive quanto ao regime
de  tramitação, submetemos o presente projeto de lei a apreciação desta Augusta Casa Legislativa.

DEPUTADO GUILHERME LANDIM

DEPUTADO (A)
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EMENTA: “INSTITUI O DIA ESTADUAL DE VALORIZAÇÃO DOS
PROFISSIONAIS DE SAÚDE A SER LEMBRADO ANUALMENTE NO DIA 07
DE ABRIL.”

 

 

 

P A R E C E R

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa Legislativa, com esteio no Ato Normativo nº 200/96,
em seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo SenhorProjeto de Lei nº 330/2021
Deputado , queGUILHERME LANDIM : “INSTITUI O DIA ESTADUAL DE VALORIZAÇÃO
DOS PROFISSIONAIS DE SAÚDE A SER LEMBRADO ANUALMENTE NO DIA 07 DE ABRIL
.”

 

PROJETO

 

Dispõem os artigos da presente propositura:
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Art. 1º Fica instituído o “ Dia Estadual de Valorização dos Profissionais de
Saúde”, a ser comermorado anualmente no dia 07 de Abril .

Paragráfo único. O “Dia Estadual de Valorização dos Profissionais de
Saúde” tem como objetivo reconhecer e valorizar, perante a sociedade civil e
o Poder Público os serviços prestados por esses profissionais para toda
população do Estado do Ceará.

Art. 2° A data ora instituída passará a constar do Calendário Oficial de
Eventos do Estado do Ceará.

Art.3 ° O Poder Público poderá apoiar a realizações de debates, seminários, e
palestras nas escolas, universidades, praças, teatros e equipamentos públicos
sobre a importância da profissão dos profissionais de saúde e sua devida sua
valorização.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

 

Justifica o ilustre Parlamentar que:

 

O presente projeto de lei que visa instituir, no âmbito do Estado do Ceará, o dia de “Valorização dos
Profissionais de Saúde” homenageando as mais diversas categorias que integram esse rol, onde sua
principal função é de salvar vidas.

Em tempos de pandemia, não existe momento mais oportuno para demostrarmos nossas mais sinceras
gratidão a esses profissionais que tem se mostrados incansáveis ao combate do COVID-19.

Sua valorização seja perante a sociedade ou pelo Poder Público é de extrema importância por conta da
função social que a atividade profissional desses trabalhadores tem. Devendo assim ser fomentada
visando cada vez mais nossos jovens e futuros profissionais ingressarem nessa tão respeitável e digna
carreira, indepedente da função.

Portanto não resta dúvida sobre a relevância do serviço essencial desempenhado por esses profissionais,
seja em momentos de calmaria ou em momentos de calamidades, estão sempre a disposição da sociedade
para salvar vidas.

 Assim, demostrando a relevância da matéria, e na certeza de sua aprovação, inclusive quanto ao regime
de  tramitação, submetemos o presente projeto de lei a apreciação desta Augusta Casa Legislativa.

 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

 

Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:
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Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :ex vi legis

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS

 

 Entendemos que a matéria a que se refere o projeto de lei  é abrangida pelas Constituiçõessub examine
Federal e Estadual, como bem reza em sua ementa que determina a “instituição do dia estadual DIA
ESTADUAL DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE SAÚDE A SER LEMBRADO
ANUALMENTE NO DIA 07 DE ABRIL .”

 

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
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como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

 

Segundo José Afonso da Silva, a capacidade de  decorre das normas que distribuem asauto-administração
competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de tais
competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios elencados
na referida Carta Magna Federal.

 

Finalizadas essas considerações sobre federação e competências legislativas, lembramos, com o devido
respeito, que pretendemos mostrar ser a Constituição Federal quem determina qual das pessoas
políticas fará o quê, não podendo uma invadir a seara da outra, aí incluindo as normas fixadas na
Constituição Estadual.

 

Ocupando a Constituição a hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a forma
de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao
processo legislativo. Mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa
legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante vício de inconstitucionalidade.

 

INICIATIVA DAS LEIS

 

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais.

 

Salienta-se que a competência supracitada é , ou seja, remanesce aosremanescente ou residual
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas taxativamente citadas nos
demais incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, e § 2º, alíneas “a”, “b”, “c” e “e”
do mesmo artigo, com redação dada pela EC nº 61/2009).

 

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere à Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais

 

Registra-se que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados Federados que
nas palavras José Afonso da Silva, conforme acima mencionado, se consubstancia na sua capacidade de
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auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (SILVA,
José Afonso da. , pág. 589).Curso de Direito Constitucional Positivo

 

Ressalva-se que o princípio geral que norteia a repartição de competência entre as entidades federativas é
o alcance do interesse público, ou seja, sendo ele nacional cabe à União, sendo regional aos Estados e
local aos Municípios.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

 

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em: 

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

 PROJETO EM ANÁLISE
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Observa-se o projeto em estudo, trata da instituição do dia estadual de valorização dos profissionais de
.saúde a ser lembrado anualmente no dia 07 de abril

 

 O projeto em questão, não fere a competência do Governador do Estado, no que se refere à iniciativa do
processo legislativo sobre as matérias relacionadas, conforme Carta Magna Estadual, no artigo 60, II, § 2º
e suas alíneas. Tampouco se trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Executivo,
conforme previsto no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição Estadual, in verbis.

 

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

 

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

 

Observamos, pois que a Constituição Estadual não reserva ao Governador a iniciativa da competência
sobre a matéria em questão, nem se pode entendê-la como parte da organização administrativa.

 

No entanto, o  do projeto em estudo, adentra em matéria cuja iniciativa legislativa é privativa aoartigo 3º
Chefe do Poder Executivo Estadual, impondo condutas ao Poder Executivo e ainda gerando despesas
relevantes ao Estado, violando assim o princípio da Tripartição dos Poderes.

 

É que, consoante faz certo o inciso I, do §1º, do art. 60, da Constituição Estadual, “Não será admitido
”.aumento de despesa prevista nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado

 

Entretanto, a Lei Maior Estadual diz expressamente em seu art.  “60, inciso II, § 1º, inc. I e § 2º, alíneas
  “  que:c” e e”

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

(...)

§ 1º. Não será admitido aumento da despesa prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado;
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§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado às leis que
disponham sobre:

(...)

c. criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de
Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta,
concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos;

(...)

e) matéria orçamentária. (grifos inexistentes no original).

 

Registre-se, por fim, que as regras do processo legislativo federal, especialmente as que dizem respeito à
iniciativa reservada, são normas de observância obrigatória pelos Estados Membros. Nesse sentido:

 

A CB, ao conferir aos Estados-membros a capacidade de auto-organização e
autogoverno – art. 25, caput- impõe a obrigatória observância de vários pricípios,
entre os quais o pertinente ao processo legislativo. O legislador estadual não pode
usurpar a iniciativa legislativa do chefe do Executivo, dispondo sobre as matérias
reservadas a essa iniciativa privativa. Precedentes (ADI 1.594, rel. min. Eros
Grau, j. 04.06.2008, P DJE de 22-08-2008) ADI 291, rel. min. Joaquim Barbosa,
j. 07.04.2010,P, DJE de 10.09.2010.

 

Conclui-se que não pode o legislador estadual deflagrar processo legislativo que envolva assunto
constante do rol do art. 60, § 2º da Constituição do Estado do Ceará, ainda que de forma autorizativa, sob
pena de , por atentar contra o princípio da Separaçãoflagrante vício de inconstitucionalidade formal
dos Poderes (Art. 2º, CF/88) e da invasão de competência reservada ao Poder Executivo.

 

  Observa-se que o  do projeto em estudo, enfoca tema relativo artigo 3º à organização e ao
, conformefuncionamento do Poder Executivo, da administração estadual e matéria orçamentária

determinado no art. 60, § 2º, alíneas “c” e “e” da Constituição do Estado do Ceará, portanto de
competência de iniciativa do Chefe do Poder Executivo.

 

Artigo 4º – O Poder Executivo, por meio de seus órgãos competentes, poderá
regulamentar a programação a ser desenvolvida durante a última semana do
mês de julho (incluso o dia 28 de julho), instituída por esta lei como palestras,
seminários, rodas de conversas, campanhas educativas em redes sociais,
cursos técnicos e em outros meios de comunicação, promovendo todas as
ações de reconhecimento aos nossos agricultores locais da zona urbana e
rural.
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Por outro lado, consoante a doutrina especializada, nos casos de projetos de leis que não imponham
qualquer obrigação a um Poder instituído, os mesmos são considerados inconstitucionais por vício de
iniciativa.

 

Dessa forma, projetos de lei dessa natureza  redundam em (leis autorizativas/permissivas), vício de
, por colisão com disposições constitucionais, uma vez que, em que pese não haverinconstitucionalidade

conduta impositiva a outro Poder, a iniciativa legislativa será sempre exclusiva do Chefe do Poder
Executivo.

 

Há, inclusive, precedente na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, que, em
1994, editou a , que assim dispõe: “Súmula nº 01 Projeto de Lei, de autoria do Deputado ou Senador,
que autoriza o Poder Executivo a tomar determina providência, que é de sua competência
exclusiva, é inconstitucional”.

 

Projetos de Lei que tratam de algum assunto inserido no art. 60, § 2º da Constituição Estadual e art. 61, §
1º da Constituição Federal, , sob o ângulo formal, por serão considerados inconstitucionais conter vício

, ainda que contenham as  São osde iniciativa expressões “autoriza” ou “permite” ou “poderão”.
chamados projetos autorizativos.

 

Tal vício, inclusive, ,não pode ser sanado sequer pela sanção posterior do chefe do Poder Executivo
eivando de nulidade o diploma legal assim produzido, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal,
nos autos da ADIN nº 1.381/MC/AL.

 

Este artigo 3º, , cuja viola o art. 60, inciso II, § 2º, alínea  da Constituição Estadual do Ceará“c”,
 em relação às atribuições das Secretarias de Estado,competência é privativa do Governador do Estado

por imporem obrigações ao Poder Executivo.

 

A violação à regra constitucional de iniciativa do processo legislativo representa indevida afronta ao
princípio da Separação dos Poderes, nos termos do art. 2º da CF/88. Assim, quando um membro do Poder
Legislativo apresenta projeto de lei que contraria o disposto no art. 61, § 1º da CF/88 e no art. 60, § 2º da
CE/89, está, na verdade, usurpando competência deferida, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo
pelas Cartas Federal e Estadual.

 

Nesse sentido, a apresentação de projetos de lei autorizativos por membros do Legislativo visa contornar
, fazendo com que seja aprovado comando legal que não obrigue, mas apenastal inconstitucionalidade

autorize o Poder Executivo a praticar uma determinada ação.

 

Embora não haja obrigação de cumprimento, é certo que a Constituição não menciona que a iniciativa
privativa do Chefe do Poder Executivo restringe-se às leis impositivas. Dessa forma, qualquer projeto de
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lei que viole o contido no art. 61, § 1º da CF/88 e art. 60, § 2º da CE/89, como são os projetos
autorizativos, são inconstitucionais.

 

Além disso, os projetos autorizativos são antijurídicos, na medida em que não veiculam norma a ser
cumprida por outrem, mas mera faculdade (não solicitada por quem de direito) que pode ou não ser
exercida por quem as recebe.

 

Nesse sentido, REALE (Lições Preliminares de Direito, 27, ed., São Paulo, Saraiva, 2002, p. 163)
esclarece o sentido de lei:

 

Lei, no sentido técnico desta palavra, só existe quando a norma escrita é
constitutiva de direito, ou, esclarecendo melhor, quando ela introduz algo de
novo com caráter obrigatório no sistema jurídico em vigor, disciplinando
comportamentos individuais ou atividades públicas. (...). Nesse quadro, somente
a lei, em seu sentido próprio, é capaz de inovar no Direito já existente, isto é, de
conferir, de maneira originária, pelo simples fato de sua publicação e vigência,
direitos e deveres a que todos devemos respeito.”

 

O projeto autorizativo nada acrescenta no ordenamento jurídico, pois não possui caráter obrigatório para
aquele a quem é dirigido. Apenas autoriza o Poder Executivo a fazer aquilo que já lhe compete fazer, mas
não atribui dever ao Poder Executivo de despojar a autorização, nem atribui direito ao Poder Legislativo
de cobrar tal uso.

 

CONCLUSÃO

 

Assim, pelo exposto, somos de  a regular tramitação do presente Projeto dePARECER FAVORÁVEL
Lei, CONTANTO QUE HAJA A SUPRESSÃO ART 3º, por violar o princípio da separação dos poderes,
e assim, ficar em sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à exegese
dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 196, inciso II, alínea
“b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389
de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.
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ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
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DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR-GERAL.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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Acolho o parecer da Consultoria Jurídica.

À CCJ.

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado GUILHERME SAMPAIO

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

PARECER
14/09/2021

AO PROJETO DE LEI N.º 330/2021

AUTORIA DEPUTADO GUILHERME LANDIM

PARECER AO PROJETO DE LEI N.º 330/2021, QUE
INSTITUI O DIA ESTADUAL DE VALORIZAÇÃO
DOS PROFISSIONAIS DE SAÚDE A SER
LEMBRADO ANUALMENTE NO DIA 07 DE ABRIL.

I. RELATÓRIO

Trata-se de parecer AO PROJETO DE LEI N.º 330/2021, QUE INSTITUI O DIA ESTADUAL DE
VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE SAÚDE A SER LEMBRADO ANUALMENTE NO
DIA 07 DE ABRIL.

Na justificativa apresentada na proposição, o parlamentar assevera que “O presente projeto de lei que visa
instituir, no âmbito do Estado do Ceará, o dia de ‘Valorização dos Profissionais de Saúde’ homenageando
as mais diversas categorias que integram esse rol, onde sua principal função é de salvar vidas”.

E continua o parlamentar: “Sua valorização seja perante a sociedade ou pelo Poder Público é de extrema
importância por conta da função social que a atividade profissional desses trabalhadores tem. Devendo
assim ser fomentada visando cada vez mais nossos jovens e futuros profissionais nessa tão respeitável e
digna carreira, independente de função. Portanto não resta dúvida sobre a relevância do serviço essencial
desempenhado por esses profissionais, seja em momentos de calmaria ou em momentos de calamidades,
estão sempre a disposição da sociedade para salvar vidas”.

A zelosa Procuradoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, por meio de parecer,
apresentou parecer  a regular tramitação do Projeto de Lei, com  porFAVORÁVEL RESSALVAS,
entender em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa.

Conforme o preceito no art. 48, I, letra “a”, do Regimento Interno desta Casa, compete à CCJR a “análise
do aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de projetos, emendas ou
substitutivos sujeitos à apreciação da Assembleia ou de suas Comissões, para efeito de admissibilidade e
tramitação;”, sendo cabível, nesta Comissão, as análises acima elencadas.

É o relatório.
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Passo a opinar.

II. DA ANÁLISE

Trata-se de parecer AO PROJETO DE LEI N.º 330/2021, QUE INSTITUI O DIA ESTADUAL DE
VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE SAÚDE A SER LEMBRADO ANUALMENTE NO
DIA 07 DE ABRIL.

Quanto à  constitucional, ratificamos o consentimento para que a matéria seja nestaCOMPETÊNCIA
forma proposta, qual seja o dispositivo Constitucional:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

(...)

§1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

 

Já na Carta Estadual, também estão presentes dispositivos que resguardam a competência da matéria:

art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes projetos:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação:

(…)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à eficiência e à
probidade administrativa;

 

Quanto à , encontra-se reconhecida a capacidade do deputado postulante, uma vez que aINICIATIVA
Constituição Estadual preceitua a permissão quanto à elaboração de leis ordinárias, conforme art. 58, III.
Outrossim, a reserva legal também está assentada no Regimento Interno desta Casa, que prescreve:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto;

b) de lei ordinária;

(…)

Bem como, na Constituição Estadual, que assentado no seu art. 60:

Art. 60. Cabe iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;
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(…)

 

Outrossim, reconhecido o  no art. 206:PROCESSO LEGISLATIVO

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo,
com a sanção do Governador do Estado;

 

Não há, como se verifica, qualquer ingerência na competência reservada ao Governador do Estado, no
que se refere à iniciativa legislativa na matéria proposta pelo autor, entretanto, no art. 3º do processo em
análise, há uma indevida atribuição de conduta ao Chefe do Poder Executivo, na medida que a proposta
dispõe que:

“Art. 3º. O Poder Público poderá apoiar a realizações de debates, seminários, e palestras
nas escolas, universidade, praças, teatros e equipamentos públicos sobre a importância
da profissão dos profissionais de saúde e sua devida sua valorização.”

Neste cenário, há aqui uma clara imposição, embora sutil, de ação a ser realizada pelo Poder Executivo,
sendo impertinente a permanência do referido artigo no conteúdo da proposta, uma vez que preceitua
sobre competência privativa do Governador do Estado e as atribuições das Secretarias de Estado,
impondo, como consequência, obrigações ao Poder Executivo.

III. VOTO

Diante do exposto, estamos convencidos da  e  do CONSTITUCIONALIDADE LEGALIDADE
 razão pela qual, apresentamos PROJETO DE LEI N.º 330/2021, PARECER FAVORÁVEL, COM

 para que ocorra a  do art. 3º da proposta, a regular tramitação da presente RESSALVAS, SUPRESSÃO
PROPOSIÇÃO.

É O PARECER.

DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TREZENTOS E VINTE E NOVE

INSTITUI O DIA ESTADUAL DE VALORIZAÇÃO
DOS PROFISSIONAIS DE SAÚDE.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 Fica instituído o Dia Estadual de Valorização dos Profissionais de Saúde, a ser
comemorado anualmente no dia 7 de abril.

Parágrafo único. O Dia Estadual de Valorização dos Profissionais de Saúde tem como
objetivo reconhecer e valorizar, perante a sociedade civil e o poder público, os serviços prestados por
esses profissionais a toda população do Estado do Ceará.

Art. 2.° A data ora instituída passa a constar do Calendário Oficial de Eventos do Estado
do Ceará.

Art. 3.° Es i entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA EMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

22 de setembro de 2021

DEP. EVANDRO LEITÃO
________________________ PRESIDENTE

DEP. FERNANDO SANTANA
- l.° VICE-PRESIDENTE

DEP. DANNIEL OLIVEIRA
- 2.° VICE-PRESIDENTE

DEP. ANTÔNIO GRANJA
____________________ ~Õ SECRETÁRIO

DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. Éiulck AMORIM
3.” SECRETÁRIA
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO
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